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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO 
DE CADÁVER. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MERA REITERAÇÃO. HC 868.544/MG. 
ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR.  
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na espécie, a entrada em domicílio se deu em razão do cumprimento 
do mandado de prisão expedido em desfavor do paciente. Sendo assim, 
os policiais possuíam legitimidade para adentrar no imóvel para 
cumprimento da diligência de busca, o que afasta, de plano, o apontado 
constrangimento ilegal. Ademais, foram realizadas diligências prévias 
para sua localização, sendo que a busca no endereço em que foi 
encontrado o paciente decorreu de ação policial legítima.
2. Quanto ao decreto de prisão preventiva, embora o presente 
mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se que possui o 
mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 868.544/MG, da 
minha relatoria, publicado no DJe de 26/2/2024, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de 
ofício. É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido 
objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO 
DE CADÁVER. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. 
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. PLEITO DE REVOGAÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. MERA REITERAÇÃO. HC 868.544/MG. 
ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR.  
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Na espécie, a entrada em domicílio se deu em razão do cumprimento 
do mandado de prisão expedido em desfavor do paciente. Sendo assim, 
os policiais possuíam legitimidade para adentrar no imóvel para 
cumprimento da diligência de busca, o que afasta, de plano, o apontado 
constrangimento ilegal. Ademais, foram realizadas diligências prévias 
para sua localização, sendo que a busca no endereço em que foi 
encontrado o paciente decorreu de ação policial legítima.
2. Quanto ao decreto de prisão preventiva, embora o presente 
mandamus se insurja contra acórdão distinto, tem-se que possui o 
mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 868.544/MG, da 
minha relatoria, publicado no DJe de 26/2/2024, ocasião em que não 
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de 
ofício. É de se considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta 
Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja questão já tenha sido 
objeto de análise em oportunidade diversa, tratando-se de mera 
reiteração de pedido.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por EDUARDO JOSÉ SANTOS 
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VELOSO contra decisão de minha relatoria que não conheceu do habeas corpus (e-STJ 

fls. 637/642).

Consta dos autos que o paciente foi preso preventivamente pelo suposto crime 

de homicídio qualificado e ocultação de cadáver.

No writ impetrado nesta Corte Superior, sustentou a defesa a nulidade no 

cumprimento do mandado de prisão do paciente, sem o mandado respectivo e sem 

autorização do morador do domicílio. 

Alega a inidoneidade da fundamentação utilizada pelo Magistrado de primeira 

instância em sua decisão, asseverando não haver motivos legais para a prisão (art. 312 do 

CPP).

Requer, ao final, seja reconhecida a nulidade do cumprimento do mandado de 

prisão, ou, ainda, que seja revogado o decreto preventivo.

Não conhecido o habeas corpus, a defesa interpôs o agravo regimental, no 

qual se renova os argumentos apresentados na impetração.

Pleiteia seja reconsiderada a decisão agravada ou que seja dado provimento ao 

regimental pelo colegiado.

É o relatório.
 

VOTO

Em que pese o esforço da combativa defesa a decisão agravada deve ser 

mantida por seus próprios fundamentos. Vejamos (e-STJ fls. 639/642):

 
Quanto ao cumprimento do mandado de prisão expedido contra o paciente, 
disse o Relator na Corte de origem (e-STJ fls. 628/629):

 
A Constituição da República, em seu art. 5º, XI, dispõe a respeito da 
proteção constitucional do domicílio, o qual, em regra, é inviolável, 
salvo algumas exceções que estão mencionadas no próprio texto: a) 
consentimento do morador; b) flagrante delito; c) prestação de 
socorro; d) em caso de desastre; e) durante o dia, mediante prévia 
determinação judicial.
No caso dos autos, observo que após a decretação da prisão preventiva 
do paciente, ele permaneceu em local incerto e não sabido, o que 
motivou a realização de diligências por parte das forças policiais para 
sua localização.
Diante disso, os militares receberam informações anônimas apontando 
que Eduardo estaria se homiziando em um imóvel situado na zona rural 
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do Município de Perdigão/MG, razão pela qual foram até lá e 
efetuaram sua prisão.
Tais circunstâncias, ao contrário do que parece supor a impetração, 
sinalizam que a entrada dos policiais no referido imóvel, teria sido 
amparada por fundadas razões, devidamente justificadas, que 
indicavam que o paciente, que possuía mandado de prisão em aberto, 
estava se escondendo no local, o que de fato ocorreu. Ademais, ao 
contrário do alegado pela impetração, não detectei qualquer desvio de 
finalidade na diligência policial, uma vez que, ao que se infere, não 
foram realizadas buscas pormenorizadas no local dos fatos, merecendo 
destaque que o único bem ali apreendido foi o aparelho celular de 
Eduardo.
Não vislumbro, portanto, qualquer nulidade na diligência que culminou 
na prisão do paciente, que, frise-se, se deu em estrito cumprimento à 
ordem judicial.
 

Como bem ressaltou o Relator na origem, a entrada em domicílio se deu em 
razão do cumprimento do mandado de prisão expedido em desfavor do 
paciente. Sendo assim, os policiais possuíam legitimidade para adentrar no 
imóvel para cumprimento da diligência de busca, o que afasta, de plano, o 
apontado constrangimento ilegal.
Ademais, foram realizadas diligências prévias para a localização, sendo que 
a busca no endereço em que foi encontrado o paciente decorreu de ação 
policial legítima. Quanto ao pleito de revogação da prisão preventiva, 
observa-se que a matéria já foi analisada pelo Superior Tribunal de Justiça 
em outra impetração, o HC-868.544/MG, interposto contra acórdão que 
julgou outro habeas corpus com o mesmo objeto. Eis a ementa do julgado 
anterior (DJe de 26/2/2024):
 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO. PRISÃO PREVENTIVA. HOMICÍDIO QUALIFICADO E 
OCULTAÇÃO DE CADÁVER. NEGATIVA DE AUTORIA. DILAÇÃO 
PROBATÓRIA. RESGUARDAR A ORDEM PÚBLICA. PERICULUM 
LIBERTATIS. GRAVIDADE DA AÇÃO. TEMOR DE UMA 
TESTEMUNHA. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INCABÍVEL 
SUBSTITUIÇÃO POR OUTRAS MEDIDAS CAUTELARES MAIS 
BRANDAS. AGRAVO DESPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, mesmo que a 
decisão esteja pautada em lastro probatório, que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Julgados do STF e STJ.
3. Em relação à alegada ausência de provas do envolvimento do 
paciente no crime, registro ser inviável a análise, no âmbito restrito do 
habeas corpus, de teses que, por sua própria natureza, demandam 
dilação probatória. As provas dos autos devem ser apreciadas durante 
a instrução criminal, sob o crivo do contraditório, não sendo esta a via 
adequada para a sua revisão. Precedentes.
4. No caso, a prisão preventiva está devidamente justificada a fim de 
resguardar a ordem pública, em razão da presença do periculum 
libertatis gerado pela liberdade do paciente, em virtude da gravidade 
concreta da conduta que lhe está sendo imputada (suposta prática do 
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crime de homicídio qualificado e ocultação de cadáver). Precedentes. 
Além do relato de que a mãe da vítima, está sofrendo ameaças. 
Ausência de constrangimento ilegal. Precedentes.
5. As circunstâncias que envolvem o fato demonstram que outras 
medidas previstas no art. 319 do Código de Processo Penal são 
insuficientes para a consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade da prisão, 
revela-se incabível sua substituição por outras medidas cautelares mais 
brandas.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
 

Nesse contexto, apesar de o presentehabeas corpus não revelar mera 
reiteração, uma vez que impugna acórdão distinto, qual seja, o proferido em 
outra impetração, tem-se que a matéria já foi efetivamente examinada pelo 
Superior Tribunal de Justiça, concluindo-se pela impossibilidade de 
revogação do decreto preventivo, conforme acima transcrito. Dessa forma, 
não é possível examinar novamente o tema.
Nesse sentido:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. 1. MERA REITERAÇÃO. HC 530.284/SP. ACÓRDÃOS 
DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE PEDIR. 2. ACÓRDÃO 
IMPUGNADO. REVISÃO CRIMINAL. TEMAS NÃO ENFRENTADOS. 
3. DOSIMETRIA. ELEVAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONCRETA. 11KG DE MACONHA. 4. AGRAVO REGIMENTAL A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto, 
tem-se que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus 
n. 530.284/SP, da minha relatoria, julgado em 27/4/2020, ocasião em 
que não verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas 
corpus de ofício.- É de se considerar que "é pacífico o entendimento 
firmado nesta Corte de que não se conhece de habeas corpus cuja 
questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade diversa, 
tratando-se de mera reiteração de pedido" (AgRg no HC n. 531.227/SP, 
Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, 
julgado em 10/09/2019, DJe 18/09/2019).
2. Ademais, sendo o acórdão impugnado o proferido em revisão 
criminal, constata-se que nenhum dos temas trazidos pelo impetrante 
foram enfrentados no referido acórdão, que se limitou a afirmar 
inexistir "argumento ou fato novo capaz de alterar a decisão 
anteriormente proferida" (e-STJ fls. 30/31).
3. Quanto à pena-base, tem-se que a elevação em 1/4 se revela 
proporcional, haja vista a grande quantidade de droga apreendida - 
mais de 11kg de maconha -, elemento que claramente denota a 
gravidade concreta da conduta, a exigir uma resposta mais enfática do 
julgador na fixação da pena.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.(AgRg no HC n. 
796.091/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 20/6/2023, DJe de 26/6/2023).
 

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 914.627 / MG
Número Registro: 2024/0179311-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL
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00108715420238130452 10000241770478000 108715420238130452 17704789820248130000 
50097110620238130452

Sessão Virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MARCELO PEREIRA DOS SANTOS
ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG118982

MARCELO PEREIRA DOS SANTOS - MG107886
MARIA LUIZA MEGALI DE FARIA - MG179452
TAINAH SANTIAGO DA SILVA - MG201919

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : EDUARDO JOSE SANTOS VELOSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO SIMPLES

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDUARDO JOSE SANTOS VELOSO (PRESO)
ADVOGADOS : ADIMAR ANTONIO DE OLIVEIRA JUNIOR - MG118982

MARCELO PEREIRA DOS SANTOS - MG107886
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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